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A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
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PREÁ:U:157TE

Fica instituido o programa "S.O.S. Crian

ça Desaparecida" a ser desenvolvido pelo

Poder Público Municipal.

Art. 1. 2 - fica instituido o programa "S.O.S. Criança Desapareci-

da" a ser desenvolvido pelo Poder Público Municipal.

Art. 2 2 - O programa "S.O.S. Criança Desaparecida" ora institui-

do que terá por objetivo receber informaçOes sobre crianças desapa

recidas no âmbito do Município de São Paulo e averiguar sua efeti-

vidade e procedencia através do corpo da Guarda Civil Metropolita-

na.

Art. 3 2 - As informaçOes serão comunicadas ao órgão	 designado

pelo Poder Executivo que tomará as medidas competentes.

Art. 4 2 - O programa "S.O.S. Criança Desaparecida" utilizará pa-

ra seu funcionamento a estrutura material e as dependencias do or-

gão a ser determinado atraves de regulamentação.

Art. 5 2 - Será instalado linha telefOnica com determinação ex-

clusiva para o programa "S.O.S. Criança Desaparecida".

Art. 6 2 - O Poder Público Municipal providenciará ampla divulga-

ção do programa "S.O.S. Criança Desaparecida" principalmente do nú

mero para informaçOes.
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Art. 8 2 - As despesas decorrentes da execução da presente 	 lei
,

correrao por conta das verbas orçamentarias proprias, suplementa-

das se necessário.

Art. 9 2 - A presente lei entrara em vigor na data da sua publica

çao revogadas a disposiçoes em contrario.

340.

Sala das Sess6es, 23 de abril de 1996

• Art. 7 2 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no pra-

zo de 30 dias da publicação.

oset



• .4111,

JUSTIFICATIVA

O drama que sofrem as mães cujas crianças que desapare

cem de seus lares é um drama comum na cidade de São Paulo.

Este drama vem sendo amenisado através da ajuda das

emissoras de Rádio e TV e também da imprensa escrita com a divulga

ção das crianças desaparecidas.

Porem esta ajuda não atinge a totalidade dos casos, dei

xandoa descoberto a divulgação da maioria das crianças desapareci-

das.

Assim sendo este projeto de lei cria o programa "S.O.S.

Criança Desaparecida" com o objetivo de resolver o problema supra-

citado.

Pesquisas revelam que a maioria das crianças desapare-

cidas vem das camadas mais carentes da população, cujos pais saem

para trabalhar deixando estas crianças sozinhas.

Nesse sentido pesso apoio dos meus pares para a aprova

ção do presente projeto de lei.

coo. 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? .0 	

407 	 96 03	 05 	 96
do processo n° 	 de 19

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em , 03-05-96
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SEGUE 	  juntado 	

5
sob folha 	  n? 	

(a)

nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

Em ,n /  0 6 	1 (3

Recebido na Comi seê.o

Conft,ituiç ã* e .11211;ti.‘0.
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PRORROGAÇa0

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no	 art. 63, "ca p ut",	 do

Regimento Interno.

Em,	 ((N(1

Ver. Dárcio Arrudl~

Presidente da Comissão

Constituição e ustiça

•
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E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MR 407/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Edson Simi'.çes, que misa instituir o programa "SOS Criança
Desaparecida".
Compete ao Município assegurar o atendimento 'a criança,
em caráter suplementar, através de programas que incluam
sua proteç'ão, garantindo-lhe a permanência em seu pr6prio
meio.
A matéria encontra amparo nos arts. 7R 7 parágrafo k5.nico;
13, Ip 37, "caput"; e 221 7 I, todos da Lei Orgânica do
Município.
Demer'ão ser convocadas obrigatoriamente pelo menos 2
(duas) audiências pilblicas durante a tramitaç'ão deste
projeto, nos termos do art. 41 7 XI, da LOM.
Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE

Ni(:) entanto, visando adaptar o projeto sa melhor técnica de
elaboraç'ão 1,,.:!gislativa, sugerimos o seguinte
substitutivo:

. nA rnmT222.;n, DA COMISSO DE COMSTITUIÇO

•

SUBSTITUTIVO MR	 /96 AO PROJETO DE LEI MR 407/96

Institui o Programa "SOS
Criança Desaparecida".

A Câmara Municipal de S'ão Paulo decreta:

Art.	 19.	 f' ca instituído o Programa "50E3 Criança
Desaparecida", a ser	 promovido pelo Poder	 Páblico

Municipal.

Art. 2R - O programa a que se refere a presente lei terá
como objetivos:
I - receber informaçes sobre crianças desaparecidas no
âmbito do Município de S'ão Paulo; e
II - averiguar sua veracidade, através do corpo da Guarda
Civil Metropolitana.

Art. 39. - As informaçes sero comunicadas ao 6rg'ão
designado pelo Poder Executivo, que tomará as medidas
necessárias.

Art. 42 - O programa "SOS Criança Desaparecida"
utilizará, para o seu funcionamento, a estrutura material
e as dependências do 6rg2io indicado nos termos do artigo
anterior, devendo ser'7 'ai~le!nte divulgado.

Art. 52 - A atua4o da Guarda Civil Metropolitana será
definida pelo Poder Executivo.

dg/p10407-6

17 - RELCOM
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Art. 60. - o Poder Executivo regulamentará . a presente lei
no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data
de sua publicaç'ão.

Art. 72. - As despesas decorrentes da' execu4o desta lei
correr'ão por conta de dotaçes orçà~árias pr6prias
suplementadas se necessário.

Art. SR - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaço, revogadas as disposiçes em contrário. • ...
Sala da Comisso de Constituiç'ão e justiça

-
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•
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VEREADOR
PRESIDENTE 1M

VICO WHITAKER
ISSZO DE ADNINISTRAPJ PUBLICA•
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PRORROMAIWAO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o prazo deste processo nesta Comissão, conforme

disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.

02,08,96
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Senhor Secretário, -133
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CHICO 51HITAKER
DA COMISSO DE ADMIHISTRAÇZO PUBLICA

SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAÇA0 PuBLICA

Necessitando este processo de uma

análise mais aprofundada mas tendo expirado o prazo

regimental (art. 63 do Regimento Interno), determino, a

pedido do Senhor Relator, que este processo siga sua

tramítação normal (art. 64 do Regimento Interno).
ii
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

DATA ORADOR	 1	 CONT. APARTEFOLHA SESSA0ROO IDO TAQUIGRAFO

COMISSW DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO

(10 --, '

....„..'	 --- N,q--. ..... ..._ 	 (1...9-
,

O Iuncionário 	

- 
Weamealmonleemawleffir-w.•

1.'41	 'I.] A 0

,

Presidente: Sra. Vereadora Ana Martins

Membros	 : Srs. Vereadores

Adriano Diogo

Jooji Hato

rio Dias

Roberto Tripoli

S;rgio Rosa

Josá Eduardo Martins Cardoso

Audiência PC1b1ica realizada no Salão Nobre da Câmara Municipal

de São Paulo, em 04 de dezembro de 1996.

Solicitante: Sra. Vereadora Ana Martins

(Mem°. n2.: 01/96 - 174/96)

Secretária: M. Antcnieta Felix da Paiva

•



FOLHA TAQUIGRAFO SESSÁOROO IDO DATA ORADOR CONT. APARTE

A./4Larcia do usi
......

.............

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

N.o .......... 1,vv:
O uncionário

A SRA. ANA MARTINS - Vamos dar início à audiênci pública,

onde temos vários projetos de lei que estão com nossa Comissão, e por

conta da necessidade de audiencia pública eles estão ainda parados na

Comissão. Então nés discutimos com os demais vereadores da Comissão e

achamos por bem que hoje deveremos debate-los o melhor possível para

rodemos decidir também na Ccmissão o parecer, e podermos contar com a

C• '	 c:ue estio 71-loulados a estes c ...ze .r: tces. 1.2a

• Secretarias -2
	 .

"c. isso = 	 'cem como ,s

•
:z Q0	 c. A n criança n do adoles--e

-ce e dn	 f=n e7--f-==m-o	 _, z, r n =_el..,2!rerto

•jTos	 os cuP estc rr ses no decorrer dc 4-""

telho. Alzu.ns ve-c-es .-- j,••n ••n p •n 	-c

rqesnc v• -'- •• c	 n-•i	 -•nde	 rr:J.ta. 'Teu informar e todos os pres entes o ,--

debater.
• r-^j possível, anunc i arei os ..lue es,ao presentes. n

t=c convidamos a co-isso.o e interessados r r.-= r f"is-- cao dos

• . ^r• J_ A	 A	 i ,,,,C	 pro j e to	 lei -.•

• a ,A	 / C 	 .^^	 "	 iCnP	 O a1/4:-C	 e o	 •-•	 - 9	 `.•

•e,.	 e_sobre	 r-ux-,,-0	 ,
•

•• 	
- •	 .	 e	 •

;c. --= r;^2=



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

3
CORT. PARTEFOLHAROO IMO DATASESSAO ORADOR

"."." rja L. 	cio2 4 •-•
—

NA 	 4tV.

O funrionario

O outro projeto de lei é do Vereador Aurélio No4ra l cue

cria o 'programa ilunicipal de Planejamento Familir. O outro é o PL

924/95, também do Vereador Aurélio Namura, cue cria o Programa de Apoio

e Orientação e Incentivo ao Aleitamento raternc. O outro é o projeto

228/96, do Vereador Nele Rodolfo, que dispõe sobre a fixação de carta-
__

zes informativos de crianc:as desaparecidas em rerartições públicas do

eMunieltio de C7g^7.r.-ss?r,	
•

• O outro._o e o Pl.: L07/06 '1 - -7 ere acicr Edson

•
c fs.	 r_-,	 A	 • *r..
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--- cu instituies,
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desses proj,.tcQ Porue, en .Yumtx cs	 r"A lei As

• • •	 ". •-•	 ! rN" •tramitando	 ce=ssces 'Ines temo 1

cedemos r-er	 "•-•,J- g1,:k.A. n ..-V02* J2, podemos tczbár.., se conside-...--Ic c 7vA
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Aud.Públ.

i7 0;h:A 11.0	 .... 00 p9

..

O funcionário 	 - 

00 p

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO CM. APARTE

1•••n••••••nn•n•n•••n••n••.n

0 ,-ganica; é uma concuista democrtica l além de que o debatekos proje-

tos de lei passal= pelas comissOes Permanentes da Câmara, é possibilita

do ao público também trazer suas opini -des. Então, nOs cumprimos esse

dispositivo do Regimento fazendo audiência pública.

roderlamos, se todos concordaram, iniciar pelos que se re-_.

Lerem a criança e ao adolescente, do rA--;	 Guedes, n741 p-z-,= e Ed-

acm	 -r-
o Todo s	 Á-7z

e,'do	 • do	 .--_ --g semdo

 ' e> ueram algum esciarecimen.o? cdos ,vm imLoaç6ee

sc'cre O-0 """"^'-t05,'"	 a nssessori- Norrur=-.1

_	 •
o e	

n	 wm e _!7',..„ao ver.	 -._,--.	 •

,Rose, que P d a c.sseaoori a	 rreue---- --

•

	

.-	 -	 "	 '7	 •-•

	

-cerm• et.:	 J-1

• .-á-	 --,ja esta	 cos	 en.=o v —	 —

seria dc C J.-v	 es.c.	 -e _o-
fi

lnp+

cueno resumo dorroieto de l ei do Vereador Cdi.on Gue-„	 _	 I

des, ProP3e cue -r_aja	 auxilio às fa=lias, tanto natural como subst

em idade escoa r, no primeiro grau, de primei-

•., •	 .	 .
-a ? oitavc serne,	 -"`• _ _	 -,e coas s	 ,-J_Lalos =mo,— Droree
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

ORADOR CONT. APARTEFCCIAROO 1210 SESSÃO	 DATADATA 

N54 1-01-.1=.96

TAQUIGR AFO

(-3.b3

1\4.0 	

O funcionário

mernor, a criança v. passando para a sewanda, a terceira strie, e as-

sim por diante. Vai aumantando 8 UFM, pois ele propOe que seja na base

das UFM. E também condiciona eese auxílio a uma presença mínir.a de 75%

as aulas, e que a criança tambémignig~~~1111~~~

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

dagmar aud publ	 04 12 96

COAR. APARTEORADORGESSA°	 DATAGESSA°	 DATA FOLHAROO IDO

N45

;

•

•

•

ela esteja produzindo no seu aprendizado, seja acompanhada para que

não tenha aquele carater assistencialista, que eu ponho a criança na

escola para receber o auxilio. Ele esta baseado no Estatuto da

Criança e do Adolescente, a Lei 8.069, e vem ao encontro desse setor

empobrecido da população, que tem tido dificuldade para manter a

criança na escola, utilizando muitas vezes a prOpria criança para

gerar recursos para a sobrevivência da familia. A Comissão de Salidel

.eromoção Social e Trabalho vâ esse projeto com possibilidade de

prosperar, pois atende a uma demanda importante, por conta do grande

desemprego que temos.

Algaem gostaria de falar sobre o projeto de lei?

A SRA. TEREZINHA HELENA MARTNS DE ALMEIDA - Sou do Forum

Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente da

Capital. Vocâ falou na audiância do orçamento que a questão da criança

e do adolescente ; de concepção. Qual 	 a concepção, por exemplo, da

criança na escola? Uma criança que fica at; os sete anos, sem pai, sem

mãe, ou amarrada no p; da mesa, essa criança aqui não esta inserida, a

da pre-escola?

A SRA. ANA MARMNS - Não, ele não incluiu a pre-escola.

KPOGRAF

i • 9 ..tt :t n, C	 1'. It.- do Pd ), •
N A .-- „ ..............Ait	 411 °
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

FOU4A TAQUIGRAFOR001210

2N45 dagmar aud publ	 104 12 96publ	 104 12

SESSÃO	 DATA tO$IT. APARTE

... .

.......... ..

O	
....

A SRA. TEREZINHA DE ALMEIDA - Então nOs, pedagogosi

sabemos que de O a 7 anos e a formação do ser humano. E sO aos 7 anos

e que voce vai conquistar essa criança, vai pegar na Praça da Se, ou

em outros lugares, para ela ir para a escola? AI ela já roubou

carteira com o irmão, já fez mil coisas. se você insere essa criança

e a família nessa escola, nas reuniões, ela não vai ficar uma criança

de rua, defasada na escola, repetindo dois, tres anos para depois ir

embora. Portanto, acho que quando se faz uma coisa dessa, tem que ter

uma concepção, não um remendo. O educador fica amgustiado de ver que

não h& um projeto de cidadania. 	 muitas crianças cujas mães tem ae

trabalhar e elas estão na casa de um, de outro, da vizinha, convive

com drogados... t. um caos isso. Quando esses meninos vem com o

revólver na casa da gente e estupram eles falam: agora e a minha hora.

Porque eles já passaram mil coisas. Por isso temos de alertar para

essas coisas. Então aqui está assim, fria e secamente: do primeiro

ano em diante.

Depois vem aqui: escolas municipais. Por que? Vai ter um

projeto de renda mínima para estaduais? Não tem. Está lá engavetado o

projeto do Paulinho Teixeira, não entra em pauta. Ja fomos lá, com
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banda de másica e tudo, passamos o dia inteiro, e não passou Vprojeto

de renda mínima estadual. Porque aqui e o lugar, como voce falou, de

aperfeiçoar.

Outra coisa que me preocupa, que muita gente de dinheiro,

empresas, ate querem ajudar e não ajudam, e o seguinte: qual e a

garantia que essa rendaminima vai dar, que essa criança vai para a

escola e vai ter produção, e não sor) para ganhar dinheiro e comer.

Temos ai uma multidão de excluldos que votem por causa de uma cesta

besioa, uma vaga na creche, o leite. Se é para mandar para a escola,

eles assinam em ba . xo mandam, e depois a gente não tem um contnie.1

uem e que vai fazer esse controle? O Conselho Tutelar, nás sabemos,

pode fazer um controle de presença e produção na classe. 11111~~~

iiiii1~1~111~1~1~

•
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Acho que tem que ter uma equipe multidisciplinar pelo me4os de

assistentes sociais cipo vão fazer esse trabalho ate a questão da

alimentaffção dessas crianças, divisão desse orçamento que eles

vão receber e prestação de contas disso tambám. Não tem Unhem

aqui. Não sei se... por quantas ComissSes J4 passou isto aqui? _
A SRA. 1NA MARTINS, - Ela está na nossa Comissão e ainda

passa pela Comissão de Finanças. Depois da nossa, vai para a Co-

missão de Pinças. Estl í a terceira.

A SRA. 	 - Ate agora eu não sabia des-

te projeto. Vim hoje aqui porque recebi, olhem, o fax da OAB. Re-

cebi e vim, mas a maioria... Rung° sei o que está passando aqui.

Gostaria de, como Forum da Criança e Adolescente e centenas de en-

tidades, estar acompanhando porque não adianta a gente ficar lá

trabalhando, se distraindo com as entidades lá e a coisa aqui es-

tar rolando porque sem dinheiro não se faz nada. Então, a gente

não está sabendo desses trâmites.

Inclusive na questão da prostituição, que o Conanda pe-

diu para que fizesse um projeto de lei contra desacompanhados nos

hoteis, nos moteis e tudo, eu estava perguntando para ele, a gent
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não fica sabendo mxtt muito do trâmite e vai para 97 e as meninas

estão indo ai para os hotéis. Quer dizer, a gente precisava ter

umas prioridades, não sei como fazer.

Então, o que posso falar, acho que já passaram os meus

cinco minutos mas se ler aqui ainda voux achar mais coisas. Se ve

dou por escrito ate para constar.

A SRA. ANA MARTINS , - O relator deste projeto de lei e o

Vereador Sergio Rosa e ele, pela nossa Comissão, faz um substitu-

tivo aperfeiçoando algumas questaes. Ele melhora um pouco o objet

vo do auxilio e transforma UFK em UFIR. Então, não sei quem tem

ai da matemática, que domina, ele coloca na primeira serieom vez

de uma 1211,47,65 DF1Rs e vai acrescentando cinco UFIRs a cada se-

rie. Ele não aborda uma questão importante que a Terezinha me faz

lembrar: sabemos que toda a aialgáffiliffiffis da criança e do ado-

lescente se dá principalmente por conta da desestruturação da fa-

mília. Então, que -bambem constasse no projeto de lei que í precis

não garantir aquela contribuição para a criança ir à escola mas

precisa o estudo da familia, o acompanhamento da familia porque

não se recupera, depois que uma familia se desiquilibrou numa so-
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ciedade de tanto desemprego e tantos problemas, se não

•apoio social, psicolegico, e aqui não se fala nessa questão. Veja

bem, depois que passa pela nossa Comissão e a Comissão de Finança:

a projeto está preparado para o Plenário, ainda poderá sofrer mo-

digicações no Plenário, poderão ser feitos substitutivos entre a

primeira e a segunda votação. Depois ainda existe uma distância

ate a regulamentação e quem faz a regulamentação e o Executivo.

Então, o interesse em illex que os Conselhos Tutelares,

conselhos de direitos, as entidades ligadas à criança e ao adoles.

cente venham 4 porque -bambem essas instituições precisam definir

um acompanhamento desses projetos ate o final. Se isso ajuda a

soluciànar em alguma coisa ou é uma medida paliativa enquanto não

se tem grandes soluções ou maiores soluções que vão ao encontro

de uma realidade difícil que vivemos.

Estou de acordo com a Terezinha que isso aqui não vai

resolver o problema social, o problema de desemprego, o problema

da estruturação da família, mas se vai ao encontro aos objetivos

que estão aqui para que a gente diminua o x ennl fabetismo entre

as crianças e os adolescentes, ajude a que a criança permaneça na

•

•
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escola, para cumprir esses objetivos certamente preciso outras

medidas.

A SRA. TEREZINHA - Uma coisinha que esquàci de falar, si

você' me permite. g que na outra audiência eu trouxe o orçamento

que o Conselho Municipal apresentou e que tem um programa de ori-

entãção sacio-familiar, faz um ano e pouco que está sendo imple-

mentado nesta cidade e o Mi ni sterio Ptiblico precisou fazer uma

ação ao Prefeito, ação de fazer.

Acontece que são 20 casas de passagem justamente para

estar mais ou manos interfaciado com os conselheiros tutelares,

não que eles vão trabalhar z nas casas mas eles tem essa articula

ção com elas. Essa casa de passagem não vai ser um depOsito como

í uma FEBEM, uma entidade de ficar lá um ano. Ela vai ser de pass

gem mesmo para ver a situação daquele menino ou menina que chega

da rua, ou aquele menino que está na rua ainda com vinculo fami-

liar quase saindo para a rua.

Então, as crianças e adolescentes que estão nos faríis,

que estão trabalhando, que estão fora da escola sci sairão dos fa-

rUs se tiverem o equivalente para não morrer de fome, para sobre-

Portanto, ninguvivor_	 ím Í vai ter um argumento de obrigar essa 

O hmcionário 	
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criança e essa familia, a mãe, não deixar aquela criançk pedir es

mola porque se ela 4 adulta... a gente conversa com elas e fala:

"Por que a senhora não faz isso ou aquilo" e elas falam que "para

criança eles dão mais do que para a gente que í adulta e que não

arranja emprego." Mas ai vocgs vão falar, como fala a amioria:

"Vai dar renda mínima e esses vagabundos ai ficam sem trabalhar?"

Ai não, vai ter que trabalhAr a questão de geração de renda, da

mentalidade deles, isso tudo.

Más por que o Proasp (??) também não funcionou este ano

Porque não tem essa renda, essa bolsa, auxilio para essa criança

deixar de vender limão, lixa, roubar, essas coisas, para ir para

a escola.Então, no orçamento esta para 10 mil famílias no inicio,

mas familias que terão acompanhamento sobre p l anejamento familiar

a gente tem ate uma metodologia, fiz acompanhamento durante trgs

anos a uma família de Pebem em que a gente reverteu tudo aquilo,
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toda a mentalidade em três anos, sempre falando, pensando com dela, per-

cebe? ErYie.o, já tem o Programa de Organização ScScio-Familiar, o Proasf,

que não está tendo um sentido aqui, não está tendo essa conotação de po-

litica publica. Não e um progr 	  assistenciarista, porque vai trabalkn-,

do com as falias e vai	 vendo, porque a criança ou adolescente que

no tiver famalia, que e	 pior que ela, prostituta, traficante -e una

-
serie de coisas, essas iro ou para a faz:IL.:a extensiva, que sao o tio,

• ,,ou avo, ou Dr	 io, ou routra	 ""e, .
una outra

 as adotarao. Ou seja, e -a= Programa integrado e, se no houver, -P¡

ca	 r.ne A–	 4,4i— ' ° 1	 —	 u	 com um acompanhamento na

4%1

cuidn. da criança isoladamente. Uz filho da ele c-ae tem quatro, pSe aqui

roe outro la e outro acola. To. da vai para o cerne do problema e ja

mexe com a iamllia. O Estatuto da Criança prevâ	 condiçoes para penali-

--n no cueira se

Portanto, o Progra=a de Or rjanizao S jcio-Pamiliar, o Proasf,

sobre o cual discuti=os a mankg. inteira para conse;uirmos a verba para

o ano cue vem se:2 a 7uai ele vai parar ja gastou milhoes. E ele vai pa-

-porque no sera votada verba rara que ele continue depois.

zpr
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A SRA. ANA MARIA QUADROS - Nós gostariamos de an ciar os

que se encontram presentes. Em seguida, passaremos a palavra à .Miriam.

Estão presentes nesta audiência Miriam Galo, do Conselho Regional de Ser_

viço Social, o CRESS, Zilda A. Thomas, da Pastoral da 'Mulher Marginali-

zada, Leonardo N. Muravacui, da assessoria do Vereador iturelio Nomura,

Anita B. Polleti, do Conselho Tutelar da Vila Marianal 	 Antgnio C. N.

Ramalho, tpmbem do Conselho Tutelar da Vila rariana e Luis Antônio :unes

da.e.sessoria do Vereador ::elson Proenca, •os	 o -ce-to da Silva,

ser do Vereador	 Simoes, :ria Silva de Darros, da ?abes, Se-

•
cretaria do	 Ea'brc Com(?), ta

,
mcem da .:.,_evaria da P.a-

• ,-!14,	 =e,_	 rl-p4d=_	 -9	 -9 ,,e e do P-

r--MunicipaJ. de Defesa dos Direitos da Criança e do 2..o2escente, Eosi-

rene, do gabinete da Vereador> Ar,,

da Mulher marginalizada, o Sidnei Celso, do Conselho 'Regional de Ps4co-

7.amcem ca Pastoral da =herloia e Luerd ,,,	d-	 1"	 ' "

lizada.

Algum gostaria de fazer uso da palavra?

Djal=a, do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do A-

dolescente. Algum ainda gostaria de dar uma °tinia° sobre esse proje-

d,

to de 1>'? ( --'ausa.) r'em a ralavra • -	 •-•
•-•	 -:. •	 •

•

KKH3RAF
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A SRA. MARIA SÍLVIA DE BARROS - Bem, Sra. Vere o

CONT. APARTE

ar,ui pela Secretaria da Pamira e bem-Estar Social em fuRão do Projeto

de lei do planejamento familiar. Mas também não nos esquivaremos de nos

manifestar a respeito desse projeto, porque nos interessa tudo o que se

refeire à criança e ao adolescente.

Estava lendo, e vi que há um parágrafo ilnico, do Art. 32, cue

d 4 z, de uma incumuencia para a nossa secretaria. Eu nac conhecia esse prc

•
'eto.	 secretaria esta envolvida	 -volvida --to ?a rro- =—, r . o do =-0,--

mos marte do grupo executivo m=iciral inter-secretarial, cue articula

açes para	 0
•w.o ^	 n	 0 no adolescente,	 C U — •

I ,	 .
--:e2.1me-te, o programado	 e 1 =-11 de ser rn.11=do.

att; cue ver-0a exista. Esse ano contamos com uma ver'oa -coa para asse -oro-

Ele es t ,--. se ndo gerenciado e operacional'zado pelo entro
,/	 •

Apoio 	 Social e Atnedimento do município de Sao -r-)aulo, e toda a

dicacao que Amos e - .ue ele continuara com as funçoes mesmas na zronima

-	 • ••••Pd-inisur_çao.	 esta no	 _-o

tnd.os muito palpgmeis, para falarmos que tipo de atendimento ele estg-

toda	 todafazendo..

AUD :7C I A

.	 •-rue essas	 -o---- -e-•e i..,,eresseE da Ad=istraçac para
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Agora, a respeito dessa projeto de lei, nunca discul2l.mos na

Secretaria como se poderia dispor dessa nossa competência em emitir do-

cumentaç go comprobatória de ren:da familiar e que tipo de auxilio e esse

de onde virá esse dinheiro. To mero me manifestar a messe respeito.

Eu gostaria de ler com mais atenç go, talvez levar ate Para o nosso Se-

cretário para vermos como poderia ser feito.

•1

..•.

•

•
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A'-ora, algumas coisas que li já são -.1m rrojeto -.x-1:7E...leo antig., c:

Acto que muita coisa mdou de lá para cá. Não sei se esta questão, e u

caestiona.mento ue faço, esta uestão do auxilio à familia não e	 m

dida muito paternalista, assistencialista do órgão plblico se ocupar.

Vejo que a quest.() esta sendo muito discutida a nível federal, mas n.ao

sei se a nivel de manicipios teriamos outras formas de apoiar a

lia como D. Terezinlla colocou, sem dar, promriamente, o auxílio

e .	
4'o a-.1.x2. 1 / o	 is.-ar^.=,4-o .	
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par.a n6s e de interesse rie tenha-p.. mais ressoa, mais institiç -óes -os

tieiTendo e opinando pois e 7.1..lit0 immortante ter-.r_os ra política de

família a nível --nnicipal nue seja do interesse da população, que

nia atender à Topulaç:g.o e crie seja de interesse das comunidades.

A S2,.4 -	 gui mais v?.i se ir_s-

e.

•

crever? Dialma, por favor.

O SR. DJ.k.12.1.A.  -# Este projeto do Vereador Odilon, entes :-..ros-

'.-a-r•ia (-4 e	 .-3-resentar.	 Djalmaosta, do "Re .c-eser.-:,a_ s.te do Co::se1c

-1 › Cidade g. 3-e.o	 _10

,

O "rv"--0 " 0	 c.^0", "-^ rc' =1— 0 U.7.1 rouco	 realidade, cle•-•

• r	 .
—	 •-,-	 -5. n	 ••••	 (3 • •

	 realidade n 	 ••• n f". • .•cad a•••• • •••• n ••••• •••

rs .'")".-n	 Z.. c.,.aro oue o

e	 .9joto Tree-i s . 	ajustes e se foruos reportar

• de 3o "p2- - 1 o ver.-os	 -erejetes no 7./es--..0

t	 .t	 • _t• 	-A *•/..4	 -a-•-r.1.0"1

,"r oi citado acr_li, estava 91	 sousso , o PECAS?	 c-;_e rio

-nen:o eT."orozrp..-na acorr.ido -cela	 au parte, nao

-1 .	 e
• ,c— c=de e '-'0-`o	 -c' o de Sao	 poderia	 _ _

.10 orev. . ,2' ,2 1 r.--" C" -:.para

"Ce)
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selho Municipal mando-_z =a proposta orçamentária ?ABS no valor de

47 milh-óes de reais onde previa o atendimento a dez mil falias no

pr'nclpio do projeto ue estamos discatindo.

Este orçamento foi cortado e recl;.zido para 15 milhOes para

implantar e reestratarar t PROASP como am todo.

Na realidade, o projeto renda mlnima, rara nós a-:,e trabalha

mos com crianças e adolescentes e defendemos os sw.zs direitos 1 e pr4m

•
•,i'nPl-^.elStr- dire ito nrioridae n'kcol- J-n c --c Dona AA

sentido de	 se o trP 'calho c-.1e deve ser feito	 pPr. ate...der 2en4.::on

e men 4 nan nm s4t-z.	 .çao de risco social n peseeP' o renda 	veT,

Penso	
e p 's.,	 • •	 N

todas asi: ..iciativ P.s e aperfeiçoá-las jino cc-. dino-:.ssao

'A	 Aco-, a	 no sentido , e
/
p orran - n o	 dar-

p tendiT.e_-_to a . zm adolescente na rma, infrator, c-ne rede,	 e ro'ca ca

rP so'c rnv 4 v0r , on vende a 'cal . , o picolé no faro', se ele conss.

n .10 r ais n-lm dia do ue cnalcner proz.rama de atençao, por melhor

•seja hoje.	 —"o. .1. se „raoalna a ...z se da conci r. Po	 fP-ilia par!. --e

ela aten n ao se. filho, o insira	 em todos CE rj^t ne sociais ° °1°

,	 ce-. a coordenaçao, co- 0 retar-ar'la dc atendi-.ento, oolo4

•

•
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•

ca o seu filho nessa reintera;ão social ou ent-o ficaremos patinando.

AcreditO que é um proErama bom e ai vS.o algumas sugestOes

ao Vereador Odilon GuedeÁoorque é um sonho nosso 1 nós que trabalhazos

com o povo e direta=ente na ponta com o atendimento, que um programa

dessa natureza, mesmo que com alguns aspectos de duplicidade, mas que

podem ser corrigidos, a pr6pria Vereadora que preside a mesa disse que

-;em um tempo para ir reajustando as coisas, fale a pena somarmos esfor-,

y	
-•Ç •	 --os - isso c	 a.-_,rrecisos na cidade de Sao

-1-10 p ena l estou Pmr-_,re 4 t2-:do p, r, c1ocar isso _

na e "rer_ e': a	 , P proposta feita Pelo Conselho Direito a-.

orç , .nanto de 19 -7 não passou mor SA3ES e pro-ravelmerte se l4 arrcvad

15 -Wloes q-e n.o vao dar para atende- 1P daquilo cue se p.r..an

•
t'14 ^, -^	 9

	

,--•	 •	 tont,. O PROASP e .na

•

	

=	
•

	

rede dena-o -	 -r	 a P'	 e estir.,-.-,lado, e una

•
•

1 e as 0:Itee- con-: ,niadas C3-.1 o rA32s e.:idaes cue tem n

prorana de	 -3,1 o BA= porqe s , o = 1 ,a ,a -,,amo-save's de_ 

somar este pro=m, e d,- ate-di- ,.:_toi na o. .ta, dando reta-.7u,ra a

todos.

.	 .	 ,E "°.-	 ^-est,o d e 	-a , :estac—	 f	 -

-
r"if

AN" t	 •
	 CtiwAl

!	 func.:cri, rio
.n4~ ...o.. o. nonal•n••	 OrMAD

WORM
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A SRA. ANA MARTINS  - Eu gostaria de ver se tIodos os par-

ticipantes concordam - eu vou dizer o encaminhamento, e está garantida

a sua fala, pode ficar aqui já, tambem pelo tempo que nós temos para

discutir os projetos, este talvez seja o mais complexo e exige mais tem-

po.

Esta e a primeira audiencia, vai haver uma segunda, ou

na nossa Comissão ou na Comissão de Finanças e Orçamento, isso depende

de combinarmos.

Está garantida a palavra dela e quero fazer o seguinte

encaminhamento, tanto a Antonieta em a Rose ajudam nisso como o Sergio

Rosa está apresentando um substitutivo, que já aperfeiçoem o que for

possivel nesse substitutivo, valorizando este debate, e que todos os que

não leram e acreditam que ainda há coisas que gostariam de amadurecer

dentro do prOprio projeto, que na segunda audiencia o fizessem, acresceu

tando, para que nos tambem pudessemos tratar dos outros.

A SRA;	 - So um esclarecimento:

quer dizer que na outra audiencia já está inserido esse adendo', essa dis

cussão nossa em cima dele ?

A SRA. ANA MARTINS - Veja bem, se o Vereador estivesse

aqui, ele já bateria o martelo, se ele aceita ou não alguns elementos

que estamos discutindo para acrescentar já N substitutivo, e mesmo e

legume possível cada um, individualmente, conversar com o Vereador,
porque e ele que está fazendo um substitutivo, e e da nossa Comissão,



da Comissão que eu presido, e eu também converso com ele. /Então alguma
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das questões que 3a se abordou poderiam ser encaTinhadas e a Antonieta

ou a Rose passam para o Vereador, e numa segunda audiencia e possivel,

ainda e possivel, ha outros meomentos, no proprio plenario, quando for

Plenário, é possível, entre a primeira e a segunda votação, novo substi

tutivo, e possível.

E também néis não sabemos quando é que vai ser aprovado;

março do ano que vem ? Junho ? Não sei, não sei, esse um pouco o

ritmo da Casa.

Tem a palavra a Sra. Rosalice Lopes.

A SRA; ROSALICE LOPES - Eu sou do Conselho Regional de

Psicologia, e gostaria de fazer s6 um aparte com relação ao artigo 42,

onde está colocado: para que a família continue a fazer jus ao auxílio,

a criança deverá ter rendimento mínimo satisfatário, auferido ao terminc

de cada ciclo escolar, e a presença mínima de RE 75%.

Eu gostaria R de que estivesse garantida a discussão so

bre o significado implícito nesse documento quanto ao mínimo satisfatO-

rio; eu acho que cabe uma discussão importante, este talvez não seja o

momento mas eu gostaria que estivesse contemplada a possibilidade de di

cussão vez que sabemos que a questtão nas escolas, hoje, á muitíssimo co

plicada, e uma vez que á uma iniciativa bastante importante, que isso

não venha a se tornar, de uma forma incorreta, instrumento de discrimi-

nação de crianças que eventualmette possam ter feito jus, inicialmente.
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se rendimento minimo satisfatorio, de cada criança, de cada família, de

fato seja garantido na aprovação do projeto.

A SRA. ANA MARTINS ge Seria tambem que ficasse claro nesH

se artigo, ou em outro, que esse não fosse o motivo de eliminação de

crianças, pretexto para eliminar, porque as crianças difíceis, as crian-

ças que dão muito trabalho.

A SRA. ROSALICE LOPES - Isso, exatamente; e nesse senti-,

do, porque os que eu acho que está colocado nesse rendimento satisfatO-

rio e exatamente a ideia de que a criança talvez, obrigatoriamente, te-

nha de apresentar um rendimento esperado, "x" ou "y", que eu acho que

precisa estar explicitado qual e essa expectativa que está posta no

projeto, porque isso não está claro, de forma inclusive que esteja ga-

rantida a possibilidade de a criança, por qualquer motivo ou em decor-

rência de alguma circunstância, não alcançar um bom rendimento e não

seja excluída por conta disso.

A SRA; ANA MARTINS - Estão todos de acordo com o meu

encaminhamento ? (Pausa) Vamos agora para o segundo, ligado à criança

e ao adolescente.

Voces queriam fazer uso da palavra ? Pois não.

O SR. ANTÔNIO CARLOS - Eu sou do Conselho Tutelar delaVi

la Mariana. Com relação à colocação de Fabes e do Djalma, agora há

pouco, quero lembrar que o Conselho Tutelar defende isso dai, da renda
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mínima, tanto emque no Pais jáRvem se alastrando o projeto 1410111 do Su-

plicy tambem já está meio na ponta, e o prOprio Prefeito já lançou um

projeto desses aqui na Cidade, o =KM Maluf, sé') não sei, esqueci, nem

pensei hoje, sinceramente acabei esquecendo de trazer uma foto que mos-

trava bem, uma reportagem a respeito.

A SRA. TEREZINHA - Eu posso fazer um adendo nisso, um

esclarecimento ? Eu acho que tem acontecido isso aqui, gente, e eu fi-

co preocupada. Tem tres, quatro projetos, às vezes coisas riquíssimas,

em um, que não apensam em outro. Eu acho que ate poder-se-ia ir buscar

isso, eu tenho esse artigo que fala disso, apensar nesse daqui para a

gente poder ver, porque se tem algum fazendo isso aqui, pode-se enrique

cer e juntar.

A SRA. ANA MARTINS - É, e uma sugestão para acrescentar

antes da segunda audiencia, não e isso ? O que for possível, viu, Anto-

nieta,11 levantar sobre a renda mínima e que esteja... -(aparte fora do

microfne)-

Agora, os outros que nOs temos ainda, de criança e ado-

lescente, o do Vereador Nelo Rodolfo dispOe sobre a fixação de cartazes

informativos de crianças desaparecidas nas repartiçOes públicas do Muni-

cípio de São Paulo.
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cartazes. Agora algumas repartiOes não permitem, proibem. O que 2 pro-

jeto de lei prop5e é que, obrigatoriamente, se deva afixar. Esses carta-

zes Vem de ter espaço nas repart4Ses palicas, sendo que haverá punição

paru quem não permitir isso. Haverá um processo administrativo.

É uma lei mais simples. Acho que já foi feita essa prática

de afixar os cartazes.

Mais alguem gostaria de fazer uso da palavra?

Terezinha, por favor.

A SRA: TEREZINEA 	 - UM MOK esclarecimento: o ..ue

eles alegam para mSr u= cartaz? Precisamos saber o aue eles estão men-

sardo. Por que não concordam? lk 'J uma coisa 1uida e certa, boa para

todos.

ASR.....».1..MPPartins- Por cue não cuerem não

posso provar, mas sei que em algumas repartiOes já é rotina não permi-

tir a afixação de cartazes. •

A SRA. TEEEZINHA - De qualquer cartaz ou esses, especifica-

mente?

A SRA. PRESIDENTE (Ana Martins) - Há repartiçSes que não

permitem colocar cartazes, mesmo: Como nesse a criança prioridade

•

•
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absoluta, então não se pode INME negar a afixação de cartazes de criar

ças desaparecidas, seja a repartição que for. Esse é o contetido do pro-

jeto. Já o analisei e não vi mais nada.

.A_,A)414
0 SR. =ALMA:- Tenho man sugestão. Por que o Projeto 407,

do Vereador Edson SimEies, que institui o Programa SOS Criança Desapare-

cida2 Não sei a razão de se ter duas coisas diferentes, uma vez mie as

matarias são parecidas?

' A SRA. PRESIDENmE (Ana Martins) - São de do ,z. -.-erea,4 3r., s e

supSem, cada qual, o entendimento deles. O vereador não tem tanta auto-

nomia como um juiz, mas tem autonomia. Então isso que você sugere de pen-

de de um entendimento entre os vereadores autores.

Minam, por favor.

A SRA. MIRIAM - Uma sugestão: que esses cartazes sejam atua

lizados a cada quatro ou cinco meses, usando-se as informaçSes dos com-

putadores da prOpria Secretaria de Segurança Páblica, bem como em nivel

federal. Por exemplo, o cartaz r.ue está a l do Paraná. Já se passaram

mais de cinco anos. A atualização seria muito importante.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Martins) - Vale como contribui o.

1

Acredito que este projeto está a exigir uma discuss'ã3 maior

"fica instituido o Programa SOS Criança Desaparecida, a ser dese-_volvi-

a)W.

iuncion

__

' 1

 ...... 
eAdO

...... ...........
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do pelo Poder Publico". Este projeto é de autoria do Vereador Edson Si-

mões. O assessardele est qui para nos subsidiar. Vou levantar um pouco

o conteúdo para discutirmos melhor a questão.

"Fica instituído o Programa SOS Criança Desaparecida, a ser

desenvolvido pelo Poder Público Municipal. O Programa SOS Criança Desap

recicla, ora instituído, terá por objetivo receber informações de crian-

ças desaparecidas no âmbito do Município de São Paulo e averiguar sua

efetividade e procedência através do corpo da Guarda Civil Metro- palita-

n." É uma nova tarefa para a Guarda Civil Metropolitana. Ate hoje n.o

foi função da Guarda Civil Metrovolinitana.

"As informações serão comunicadas ao Orgão designado pelo

CA-Ao/KN,
Poder Executivo, que tomará as medidas competentes. O Prograaa

Desaparecida MIXIblUMWEINK utilizará para seu funcioname-_to a

estrutura material e as demendências do Orgão a ser deter-ainado, atra-

ves de regulamentação. Será instalada linha telefônica co-

determinação exclusiva para o SOS Criança Desaparecida. O Poder Plblico

Municipal providenciará amola divulgação do Programa SOS Criança Desaj

parecida principalmente no número para informações."

Depois vem a justificativa.

Gostaria de Polemizar um pouco a questão. Em nenhum momento
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há referá'ncia sobre qual relação terá esse trabalho com o Conselho Tu-

telar e o Conselho de Direitos. A relação maior parece que há com o

Conselho Tutelar, que é descentralizado. Existem os 20 conselhos na Ci-

dade, que funcionam com muita dificuldade mas ~que estão aí, e

se está passando a problemática para a Guarda Civil Metropolitana.

Sei que o Vereador.Edson Simões á muito acessível a dialo-

gar. Se houver interesse dos conselhos para pro:nover uma conversa COM o

Vereador, no sentido de discutir aperfeiçoamentos Para a pro posta. =.cre=

dito ser ela importante, porque, C2 minha avaliação, este projeto r2

está sob o olhar do Estatuto da Criança e do Adolescente. MMIUMMg1

Precisaríamos pegar esse conte:Ido e retomar

to do Estatuto da Criança e do Adolescente para definir auem á que tem

•
tutela da criança quando esta esta desprotegida. ?alta esse olhar ao

projeto

Como sei que o Vereador está aberto h discussão, acho cue

temos de debater essa questão ao máximo de modo a construir uma alter-

nativa; até com sugestOes como a que foi dada. Por cue não os dois ve-

readores ab apresentj1Nm -Inico projeto? Assim se er .:riluece MEM
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ksário	 1
-....r.-------.~.....

- Ger lmente aos do-A SRA.

Fothz.,

O

N.o 	 Á
iunci
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mingos, das 10 horas até às 13 horas, na escadaria da Praça da Sé, até as mges da

Praç ., de Máio vieram visitar as mies, aves e parentes sue ficam lá com os cartazes

e demonstram sua tristeza.

Is vezes, vou para /á e vejo pessoas cue estão h2=: meses e meses, sem que

ninguém as ache. Os cartazes se encontravam rasgndos e não houve condiç3es de se traH

zer mais material. Co= tantas	 proyagandas is obras feitas e filosofia, deveria

haver um espaço para cue se colocassem, crigatoriamante, as fotos dessas crianças,

na televisão, ror enemplo. Poderia serMum tempo rápido, a fim de que o povo fosse

onde essas crianças se encontram. Ora, se passasse a foto do menino que estava em

550 13ernardo, a vizinha o reconheceria, pois j ,á o tinha visto e sa:ceria cue aquele

homem que estava com ele não era o pai. Não custava nada co l ocar o oz-igator4edade

da divulgação das crianças desaparecidas.

1 SRA. 1NA MARTINS - Tudo que disse -.ao deixa de valorizar a atitude do.

Vereador Edson Sim3es ao tomar esta atitude, preocupando com az crianças desapareci-

das e com o Poder Plblicovvai assumindo mais esta respiliiade. Gostari-, de

•

1
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O SR. sasl R O - Propomos este projeto de lei numa época km que se fa-C713=9

Ima Martins

vir o assessor do Vereador e as pessoas que tiverem alguma proposta, podendo ser al-

••••••••• nn• n•nn•••n•• n••nn•n••n•n• •n••n•n•••••••••n••n•nn••n•:

lima muito sobre isso na televiso. Hoje no ouvimos mais. No sei porque isso ocorre

acredito que até houve marketing da prOpria novela, e esperamos que isso não se res-

trinja sg 	 Is novelas. Há 'as certo mede de as pessoas se rronunciarem, UM arem

ml o é a senhor= que era 7ízinha da criança	 pai não era o sequestraaor. 3ntac,

linha telef3nica funcionaria do =esmo modo que a Policia Civil e a Pollcia

vem se utilizando desse sistema.

A SRA. ANA =In - Etiste um substitutivo ia ConstituigZo e Justiça cue

eaperfeiçoa um pouco o	 - 1 1,	 fido••n •••• 	
na*G*ft- ....1,n 1.1F-	 •••n n •

Assi=, o Poder P-Stlica definiria o poder da Guarda MUnicipal, pois nIc h" uma refe-

rânoia ao Conselho Tutelar q1 :-nto a essa cuestlo.

A l guém teria uma sugestão7 Pode ser uma ressoa do Conselho Tutelar ou •o

Conselho de Direito, ou ambas.

- n.:O=D a Vereadora jÉ.

..disse 2 valorizac	 iao e a mp-eme.-- :osConselhos Tutelares sc. ne,e,,a_ios. Pode
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até existir um papel da Guarda Civil Metropolitana. Sua ajuda não é desc tada, ia

^odo algum, no sentido que de. a retaguarda e o apoio que os Conselhos Tutelares neces

sita, no caso de encontrar ou conduzir uma criança. Contudo, o papel é do 	 Conselt

Tutelar. Uma vez dando legitimidade à Guarda Civil Metrcnolitana para que faça asso,

Ok
tira' a responsabilidade dos Conselhos Tutelares s) mais uma vez

)
 fica caracterizado, -

e ai está o perigo - a falta de compromisso no sentido de implementar e implantar,

de verdade, os Conselhos Tutelares. Ssse projeto tem uma importância muito grande,

mas esta apenas uma sujestão para quA o 7ereador colorue a es+ruturac e a

estrutura aos 19 conselhos Tutelares da cidade de São Paulo. Assim, haveria  conit;:ao

de que fosse feito esse atendimento, se eles tiverem, e uma estrutura lesai, desde

cue estivesse, verdadeiramente, implantado.

A sujestao e para oue o Vereador colozue, 	 irzente, a

:onselhos Tutelares, juntamente co: o atendimento feito pelos pr&o-dos Conselhos.

•
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.JOSÉO SR. . -	 .ROBERTO - Com relação à GuardaCivil Metroy:

politana faria apenas averiguação de veracidade do telefonema, consta:k

tando, realmente, que há essa criança lá.

E o Artigo 32 seria o órgão competente, no caso poder41

mos discutir e até acrescentar, para que se faça a busca da criança.

- Fala fora do microfone.

A SRA. ANA MARTINS 	 - É que o cc. se-

lho tutelar pode se apoiar na ajuda da Guarda, mas	 . precisa, ime-

diatamente., ser acionadè por conta da criança que apareceu no Conserno

Tutelar, isso para garantirmos o conteúdo da Lei 8.069. Agora, deu para

perceber também com a fala do assessor do Vereador Edson Simões e o

substitutivo, Na realidade, é interessante	 que exista um

pvsm
telefone que quacuer pessoa . - acionar na hora que encontra uma cri

ça. Isso contribui, mas se ajustarmos a auestão do Conselho será poss

vel prosperar esse projeto.

Seria bom termos uma conversa para que nossa comissão

também possa preparar esse substitutivo, sendo discutido na segunda
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audiência. Concordam com o encaminhamento? Algum tem algo a acrescen-

tar? (Pausa). Tudo bem. (Pausa).

Agora, vem o último que é relacionado à criança e ao

adolescente. Nós vamos pedis a ajuda do médico da assessoria do Veres

dor Nelson Guimarães Proença. Refere-se ao PI 569, do Vereador Nelo Ro-

dolfo que institui o programa de atendimento à criança e ao adolescer

te com asma e bronquite, no município de São Paulo.

"Fica instituído o programa de atendimento à criança

e ao adclescente com asma e bronouite. O programa consiste de aulas

de ginástica respiratória nos centros educacionais esportivos munici-

pais e de orientação educational às crianças, a seus pais, educadores,

profissionais de saúde e população interessada em geral, em conjunto

com as Secretarias de Educação e Saúde, de Esporte, Lazer e Recreação.

Parágrafo único: a iniciativa privada e outras insti-

tuições oficiais poderão participar da execução do programa ora insti

tuído, cedendo espaços e fáncionários das academias e clubes espor+ivo-

privados e oficiais da cidade, requisitando consultoria da eruipe de

profissionais responsável pelo programa do município. O Poder Executívb

alregulamentará a presente lei no prazo de 45 dias, contados a partir d

•

•
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data de sua publicação. As despesas decorrentes da exe,ução correrão

por conta de dotações orçamentárias próprias. Essa lei é total."

Então, nós gostaríamos de ver uma justificativa l que já

existe ,da presente proposta que tem por objetivo garantir às crianças

e aos adolescentes portadores de asma e bronquite, um tratamento efi-

ciente a fim de minorar o sofrimento que esse grave problema de saú-

de ocasiona. A asma acomete 5% da população total do município e 10%

da população infantil da cidade, sendo responsável por 20% das faltas .

escolares em consequência dessas doenças, causando sérios prejuízos

ao rendimento escolar. Além disso, a asma é uma doença dispendiosa,

mas de prevenção de conhecida eficiência. As Secretarias Municipais

de Educação, Saúde, de Esportes, Lazer e Recreação vêm aplicando há

tras anos com sucesso, o ...._. _ • projeto integrado para o atendimento

ao aluno com asma brOnquica da rede municipal de ensino, instituído

pela Portaria Intersecretarial 02 de 19 de outubro de 1993. O Obet4-

vo #o presente projeto de lei é extender os benefícios dos programas

às crianças e adolescentes com asma e bronquite do município, este-

jam elas matriculadas ou não na rede municipal de ensino. Trata-se de

medida aue beneficiará largamente a popultyção infantil da cidade cue slz
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sofre com a poluição do ar, sem acrescentar custos significativos pa-

ra a Prefeitura, pois o projeto está em plena operação para as crianças

da rede municipal de endino. A iniciativa privada e outras institui-

çaes oficiais poderão aderir ao programa, cedendo espaço e funcioná-

rios das academias e clubes esportivos privados e oficiais da cidade

para o atendimento às crianças e adolescentes com asma.

O projeto é de grande interesse público e de alta re-

levância social e por isso contamos com o apoio dos nobres pares.

A principio, eu gostaria de opinar e até solicitar à

,Secretaria de Esportes que nos mandasse dados sobre o aten4)

dimento, como ele tem sido. Eu não conheço o progzama de perto. As

referências que estão aqui são boas, mas gostaríamos de saber oual

é o atendimento, se ele tem sido eficaz, qual o número de crianças

que atende. Porque nunca vi esse programa desenvolvido na minha re-

gião. Eu conheço os CDN's e os centros esportivos da zona leste, mas

não conheço esse atendimento. Ele existe aonde? É somente nos centros

desportivos e educacionais centrais, próximos à Secretaria de Espore?

EU não conheço, não sei se alguám conhece algum centro educaciónal

esportivo? Eu tomei conhecimento, inclusive ./dessa portaria agora

•

•
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quando tive de estudar esse projeto. Mas não conheço seitfUncionamento

Alguém tem informações que poderia acrescentar? Podemos fazer um re-

querimento solicitando informações à respeito desse programa.

- Pala fora do microfone.

A SRA. ANA MARTINS 	 - A rede pública

também tem dificuldades de prestar esse tipo de atendimento. Se o me-

canismo á esse de integrar a Secretaria de Esporte e Saúde para dar

o atendimento onde existe um centro desportivo e educacionais que são

mais amplos, a comissão não tem nada contra. Esperamos que seta logo

efetivado Poderíamos solicitar essas informações e permitir o me-

lhor debate na segunda audiência?(Pausa). Então, o assunto de crian-

ças e adolescentes nós damos conta.

~~9~M~RffiR
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Vamos agora iniciar os dois projetos de lei, sobre o plane-

jamento familiar e sobre a questão da amamentação. Gostaria de infor

mar que já 11~ fizemos uma audiência pública muito ampla, com a

participação de inúmeras entidades de mulheres e também tivemos a par

ticipação da representaMe do programa da Saúde da Mulher do Estado e

do Município. Hoje eles foram convidados e não vieram e uma dificul-

dade que nós tivemos com esses projetos de lei é por conta de que a

regulamentação, o próprio projeto de lei tem que levar em conta que

•
o programa de planejamento familiar deve considerar o programa que

exista dos governos federal, estadual e municipal. O próprio SUS e-

xige isso havia uma sugestão - acho que o Assessor do nobre Vereador

Afrélio Nomura se lembra -, uma sugestão da Dr g Telma, Telma ou Tâ-

nia, da Secretaria da Saúde do Estado, que se fizesse uma audiência

conjunta dapi Secretaria da Saúde do Município com a Secretaria da X

•
Saúde da Câmara Municipal e com a Comissão de Saúde da Assembléia Le

gislativa. Também por conta q de que não é tão simples um projeto de

lei sobre planejamento familiar pelas implicações que nós temos nes-

sa questão.

Nessa audiência que realizamos, veio uma pessoa especialista

na questão de direitos reprodutivos da mulher e dos homens. Hoje não

se discute mais de.o. •	 confere,	 . c--	 -	 •
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do a Conferência de Beijin, não se discute mais planejamento familiar

MI solto, por conta até das experiências inúmeras que tivemos de pia

nejamentos familiares cujo único objetivo era controlar o crescimento

da população, e tivemos experiências difíceis também por conta da fal

ta de um trabalho de saúde pública, aqui na cidade, no estado e no 11

país, e que as mulheres nãc¥ controlam, não entram num programa de

planejamento famil iar pelas poucas alternativas que o serviço públi-

co oferece. Entãp, as mulheres buscam é como simplesmente Rama con-

trolam o ter filho ou não ter filho e, muitas vezes, sem nenhuma dis

aussão com o marido ou com o companheiro e isso tem trazido proble-

mas seríssimos.

Já fizemos vários debates sobre essa questão aqui, quando

surgiu também a auestio da vasectomia e da aldeai:pitam:ta histerec-

tomia para serem assumidas pelo poder público e sei que há aqui pes

soas muito mais especialistas do que eu. Também tenho por Obrigação,

por ser mulher, por me interessar pela população e pelos seus direi-

tos, é um assunto que me preouupa bastante. Más queremos hoje, pelo

menos, Ia debater um pouco mais e saber também as alternativas apre-

sentadas pelo Vereador.

Aberta a palavra para buem dmix dela quiser fazer x uso.
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A SRg SILVIA - O que eu gostaria de

Sílvia

A SRg StLVIA - Sou da Secretaria da

CI

FP/Tgl ia e Bem-Estar Social. A senhora mencionou uma audiência públi

ca que já teve, acho que foi no ano E passado, que também participei.

A SRg ANA MARTINS 	 - Foi no ano passado.

A SRg MLVIA 	 - Inclusive havia um pro

jeto de lei de sua autoria também, sobre o planejamento familiar,

•não era?

A SRg ANA MARTINS	 - Sim.

dizer a respeito desse projeto de lei - eu concordo com todas as ma

nifestações que a Vereadora fez - é que já existe uma lei munici-
e

pal que cria, que institui o programa de planejamento familiar aqui

na cidade de São Paulo. Essa nummun lei é de autoria do Verea-

dor Bruno Feder, que dava a competência à rede municipal de saúde

de fazer esse programa. E nessa ocasião em que saiu essa lei, a Fa

bis e a Secretaria da Saúde do município já vinham estudando uma in

tegração de serviços para a execução desse programa de planejamento 
VOGRAF

I i 	

40
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Sílvia

familiar. Então, nessa ocasião, nós da Secretaria da Família, fica-

mos ina pouco tolhidos por causa dessa lei. E foi então que nós tra-

balhamos com alguns Vereadores aqui da Câmara para que a Fabis fosse

incluída nessa lei municipal. E isso aconteceu, no ano passado, com u

ma nova lei que ampliou a primeira, que foi de autoria, então, da Ve

readora Ana Maria Quadres, e que deu também competência à Fabis de e

xecutar o programa de planejamento familiar. E nós estamos executan

do esse programa. Estamos em uma fase que é a seguinte. Estamos inie

ciandO esse programa. em nossas creches diretas da rede municipal. Va

mos trabalhar com as mies das crianças que utilizam essas atka cre-

ches. A Secretaria fez uma pesquisa em 284 creches municipais da re-

de direta, aplicando essa pesquisa em quase 12 mil mies, e com um nú

mero muito bom para nós: vimos que 86% dessas mães aueriam essa ori-

entação, os esclarecimentos e os meios de praticarem o planejamento

familiar.

Então, selecionamos agora,para começar no pró7imo ano, 29 e

quipamentos da Fabis, equipamentos diretos. são 27 zk creches e dois

centros de convivência que vão começar o trikkk trabalho de planeja-

mento familiar.

Estamos agora também ea uma fase de ca pacitar os técnicos

que/ direta ou indiretamente estão envolvidos nessas programa-
itPoeLza	 A 1	 h

ahn i.0

iJ.0 	 4 
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çb'es, tanto a nível de governo municipal como a nível de entidades

não governamentais que queiram estar conosco nesse programa de pla-

nejamento ~liar. Estamos nesse momento 4~1~11~~~.

•
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Fazendo o nosso segundo curso e no fim do ano vamos acabarl'com 60 pro-

fissionais capacitados para começar o programa de planejamento familiar

O FAS está dando a cobertura pela área da saáde. Na Coopermas-Centro

temos já um bom contato. n 1 São Miguel,Penha l na região de Vila Pruden-

te, 'piranga, estamos todos envolvidos nessa ação. Isso às vezes me

deixa surpresa ao ouvir dizer que a prOpria amara Municipal aprovou

duas leis, quando já existe outra lei para a mesma coisa, no mesmo pro-

grama. Não vejo necessidade de outra lei -cara criar um programa de pla

nejamente familiar no munic:fpic. Já existe o trabalho que está sendo

feito.

•

--	 :lado um aperte fora do -:c-ofcne.

A Sra. Ana ::_artins - Iode. Queria dizer a todos que j4

podemos opinar sobre os dois projetos. O outro é o n g- 924/95, do Verea

dor Aurélio Nomura, que cria no âmbito do Munic7'_ pio, o Programa de

Apoio, Crientaço e Incentivo ao Aleitamento Materno - Mami. Já é mos-

sive_ ominar sobre os dois projetos.

Te- a palavra a Teresinha.

A Sra. Teresinha - Quando vccâ estava falando, fiquei

pensando: Por que? N5s nem soubemos bem disso. pessoal pede tantoH

A gente ouve falar; é como no caso da asma, nue ela falou. A gente ou-i

ve falar, Procura, mas nao acha. Aaui ele está falando numa coisa rrlici

KPOGRAF-
trsiAgwagèr,
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sistemática, que vocês vão fazendo assim: inda-nas

Foffla

N.o

CORR. APARTE

equipamentos, estamos fazendo isso. Mas, suma cidade como São Paulo

merece coisas sistemáticas, uma política plIblica permanente, universal,

com verbal orçamentária, para poder trabe l ),a,r. Aqui ele fala: "Fica crl

ado o Programa Municipal..." etc. "a ser desenvolvido em todos os hos-

pitais e postos da rede de saúde publica da Prefeitura Municipal de Sc

Paulo" Quer dizer: a pessoa que não vai na creche, fica desligada; vai

no Posto e não tem nada. Entendeu? Tamb4= ficuei questionando:

quê? Ser.1 estrelismo ou ala coisa molltic ç-, ? Acho que n.o 4, r.c.--"le

esta Querendo una coisa 'ais universal, para todas as pessoas; no é

tara creche. A auestão não é s,-.5 da

A Sra. 	 - Esmere um mouvainho. A lei

-uricimal que existe 4 ;ara todo mundo, mesmo. una cosa certa.c aue

acontece é que o começo está sendo esse, mas detois vai ser limstèildldo

r, r, todos. A previsão é aue se faça convênio com instituic3es sociais

que oueiram desenvolver esse trabalho rara atender o -r n ' o .r.	 ros-

svel de ressoas da porulacao. Io vamos fazer so em crechesIÉ centros

de co=ivencia, o cotam eauipamentos. Estamos começando com esses; é

uma coisa nova.

A Sra. 	 - preciso peça par, esse

timo da	 preciso ser =ais universal, chegar a todo. lugar.

.1

•
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- Não se divulga porque às vezesA Sra.
1

ORADOR DONT. AP 

41,,N

A Sra. 	 - Acredito que a Sra. Lesteia: que

rendo dizer que deve ser =ais divulgado.

não tem também o equipamento Para a pessoa ir l percebe? Então é isso

A Sra. 	 - Tudo isso está previsto: essa

divulgação, essa integração co= outros recursos, essa abertura para ou

todos que se interesse= em Pratica= o Planejamento familiar possam es-

A Sra. Ana Martins - Nas discussaes realizadas e= outros

momentos	 - na uamar, 	-f-e-, uma preoasobre essa fr'est , o	 y	 os	 cup-- •

çc ao= a seguinte auesuao: ues-	 ^^, - "°-, s A1	 si__ a- nou um, ^WI7'2'1"^.-2^

juntamente com outros paises, de aue assumiria um nro--ama de atendi-,)	 J	 -

mento integral à salne da =ulher. Sonos favoráveis a que os .mvernos

nos diferentes níveis, federal, estadual e municipal, organiza= rrogra

mas junto às mulheres, levando em conta o conte-ido do PAI=. Por quê?

Porque além de pensar na mulher como um todo: menina, adolescente, res

-Deitando o conte-ádo do Estatuto da Criança e do Adolescente, vai pen-

sar na mulher preparando-se rara a maternidade, na pOs-maternidade, na

menopausa, na terceira idade, com seus problemas pr6 prios. Não existe

nos Orgãos -p5blicos vue cuidam da swáde, uma concepção levando

0.7. conta essa visão integral de mulher, mulher nue é menina, jovem, vi

ve a sua maturidade, Ao mulheres (nue têm condiç3es de se tratar busca:À'

1 0. Porémesse	 _ -e_	 e_-	 m a mulher empobrecida, PS e-A

- •clu,las, as marzinalizadas,	 atendimento, seauer

:.1

•

•
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40

no brasileiro não negou o que os que estavam anteriormente no poder

sinaram. Pelo contrário, ele assumiu. A nossa preocupação é a seguinte

como vamos construindo uma opinião um pouco mais acertada, para poder

cuidar da mulher con mais dignidade; chegar até a mulher de todos os

niveis, com programas que respeitem o conteúdo do PAIS', que é o Pro-

gr= de Atendimento integral à Saúde da MUlher; para não ter que 	

mur.:er 26 no crivo do plansanento, por= ela no vive 2:5 ess , e--

a. Nenhuma de njs mulheres vive somente essa etapa, Porque a vida con-

t 4 -lua. Deve=os levar em conta oue c Poder P'olico não vem deservo'vendl

mc__7,1cas raclicas com esse cuidade de ver a =1 "-..e- nas diferentes e-a

os da vida, levando e= conta cue a mulher precisa ser resreitada. As

que não recebera= melhor n ..f.vel de educaço Precisam ta=bem receber es-

sa orientação.

Tem a palavra a Edna, do Cons&ho Rec-4 onal de Psicologia.

imilememememiffillifflIM

•

•
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- Estou um pouco reocupadA SRA EDNA

e,bora tenha conversado com o meu colega ali, o que se leva em con

ta a questão do projeto. Vou reler a justificativa eme parece

que ela É um tanto paradoxal. É um programa de planejamento fami-

liar eo discurso da justificativa bate. Eu tenho a tósnica abso-

lutamente sobre a cuestão da sexualidade. E o cue voc:e. falou agora

- 0 parece importante E' a, -uastao do planejamento familiar em um

"" 0 1 Como nosso, inclusive a discussao sobre a cuestão da moralr-

I	 or
e on . anda a `'ami l ia esta to ampla, a modif 4 caçao da estrutura

o'1 .1 ^r m to evidente nue esse no-e at me parece um tanto n s-

trano sy, propos ta . --çustcativa bate em cima da cuestao da0

moral e da sexuaJ..idade. "Eu acredito aue estamos talvez

pensar o que o projeto está p ensando propor, se é uma redisuussão

ou se a proposta é estarmos la213322232=Z ref etndo e orientando

as pessoas com relação ;. sexualidade ou ao controle da natalidade.

Isso não está claro para mim. A justificativa fala de umn coisa e

o	 .mro v-vo	 clarooutra. Para -im fica c la 	 4e '"'	 o-

espera ao final da justificativa é crae as pessoas assumam uma rate4

nidade r. smonsavel es. n posto logo -n rimeira gina uC ^

141,0-0 ,,pad. -- D2 1	 ocorrida,	 t= 1 =	 a di.ou.,,no...I J.	 •n• •.• •	
•	 ••• ...I 9

•

•
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é sobre a moral da sexualidade. Então, onde aparece a discuOão so-

bre a sexualidade dentro do projeto eu não vejo. 31a fala muito ma

dos procedimentos para um bom planejamento familiar mas o que está

posto na justificativa é um tanto diferente do que está contido

até na questão do planejamento familiar. Eu acho que a justifica-

tiva é mais amola que o projeto que acaba, enfim, restringindo mui-

to. Fala mais de como UI se controla, de ter, etc. E a discussão,

de fato, sosobre...,:. uesto da se	 y.xu.liel o s , e,, P , c0 . que so po.-

,as na justificativa end. .	 '',Nan"› Onde esto. Estamos gnerr,s

controlar o rue vamos fazer. f, uma diáv 4 -'a, cue coloco.

5 SRÀ kierN ,ffIMMT.ere
_LÀ	 - Tem a alavra o 	 	 V.-

readcr Aur.4lio Nomura l autor Po projeto.

C SR LEONARDO =MASSA= 	 - Quero fazer uma observaçac

preliminar pois tenho participado das cemissE5es da criança, adoles-

cente e saude, em razao de alguns projeto _a	 ou. o Vereador tem

enviado ao plenário da Câmara. A minha preocupação, e rPra poder

justificar cs dois projetos de lei, são do seguinte contexto: temos

cometido at ,; alguns vicies de iniciativa e muit..az vezes temos ate

. MIEM= .xmectativa de cue 	 rolit4ca	 p,ra a w-lan-
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ça, o adolescente e a saúde, sejam efetivadas ifff"""dinn-n-PEP,u-
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lo. Como recebemos os pareceres enviados pela comissão solicitando

informaçaes do Executivo, parece-nos sempre que tudo está sendo fei-

to. Ai vem que o prprio Ministerio Público teve de intervir na Mu-

nicipalidade para aue o prciprio Executivo exercesse sua função real

de atendimento a essas coisas. Todos os pareceres aue me chegam ãs

maos, com informaçoes do Executivo, tratam aue tudo vem sendo feito

Tu-o. .1.zs, me arece duas c- 4 --zn s' ou nue uma molitic, n sua sendo•

tabeleci A, Executivo - e sem 4,- +ra,‘„  em nernu .n conotaçao po1it4-

ca ou partidária, mas nossa preocumação 4 aue essas coisas aconte-

çam efetivamente, por um n política publica n st ,tel , o 4 dn como pr--4-

. •
dade no municirio de Sao Paulo. Ca= relaçao a criança e ao adoles-

cente temos vári n s personalidades aue lutam e cuidam do assurto. E

me parece que tâm ressalvas enormes ca= relação ao aue está se-Ido

„feito no Estado de Sao Paulo. Há alguns pjroe .1.u,s colocados e

o parecer da procuradora, da FABES, da Secretaria, enfim, de toedos

eles dizendo aue tudo está sendo cumprido e auc o projeto de lei 4

inadequado pois a politica pública está sendo feita com relação

ao atendimento. Perbebemos que não 4 asso o cue acontece. Quando

mromue-o , o r-oj 4to sobre o m l an o je-erto fn- 4 1 4n- ,r, est,belece-,

P•

•

KPOGRAF

k.je?



FOLHA DATA
R001210 TAQUIGRAFO SESSÃO

4 aud.beth 4.12.96

X '",..	 ....
ITR-Arotiei - - WajffrriFM " _

 iluma lerd.".. - . ..- 4_ef

I tb., .. inmy	 de ( F I

all :- ........ da

1 
u	 uva; n n 1 .•• n • 	  CP' -- -"""- 

n =Ce•.'2

secretarias r" oaiz-..a ma i o ce-r i -0 ! Pmesma forma cu=r e c

tendemos co- o projeto no e estabelecer conotPçao	 9
•• s..
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evidentemente, Da. Terezinha colocou de forma bem simples,Lestabe-

lecer uma sistamãtica efetiv para dar um atendimento à mulher, ao

casal, uma possibilidade de se fazer ao final de toda uma orientaçao

e discussão psicolOgica l médica, enfim, integral ao processo, desse

à família, ao casal, a opção ou não daquela concepção, que é o que

entendemos como uma forma educativa dentro do processo. A sexuali-

dade está inserida no contexto pois a sexualidade	 inerente à nos-1

 condiçc. Sinos fome,	 - • -r-1	 .r1	 c c	 n 1	 •-•	 .sa

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

••• •	 •••	
Aoccn -•	 ...c c cp.vv-vvv é jus tamente

	

-•	 finali dade/

	

I ../o‘we	 •on

do colocamos ou9 o mlaneiamer 	 •
.1 ,, • •	 •	 • n"	 °S4-e.sendo feito c elas

A 0	4 4- -N	 ,-nr;	 -tr^11-4n.o vi o z„ck,____ -, asma e	 s endo A c or O

ca de antagonismo com a politica publica do Prefeito '1 ' 3°0 "::"Ul's

••• •ffin ••••n
••••••••n ••• •Temos expectativa cue isso continue mais quatro Daí a nossa

regulamentados como tal e sejam cobrados zela população de forma

t .-- - q IMEX tareis e grandes ave-efetiva. Aavviadutos,

n 4 das e =aia a ammli ,ç3 d, 2-2 '4 =•-• Iaio quando .estamos dando

---
•

n

•



FOLKA CONT. APARTEOATAROO IDO TAQUIGRAFO ORADORSESSÃO

teth aud.N5 6 4.12.96

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

.S&

41~1~~1~~ Fuiha
N.o	 2
O funcionário

-......

ça está jogada en unla lata de lixo. Eu não falo isso s j 41~11

•

•



ROO IDO FC4.RA TAQUIGRAFO SE$SAO DATA

valeria audl.publ. 4.12.961N57

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

— TAQUIGRAFIA —

do Governo Municipal, falo isso do Governo Estadual o qual o eu Verea-

i	 ílit1 ÇIWM	 -

dor faz parte. Estive na Febem, estive na Secretaria do Bem-Estar do Me-

nor e sei, o que acontece e de arrepiar os cabelos.Não e uma prioridade

publica o atendimento a criança, adolescente, mulher e familia como um

todo. Daí a finalidade desses dois projetos: estabelecer uma sistemática

dentro da rede municipal, nos postos de saúde, PAS, Bem-Estar Social, que

seja oferecida à população mais carente, principalmente, a oportutidade d

fazer uma opção correta dentro do que consiste o planejamento familiar,

respeitando aquilo que a Vereadon/Ana Martins falou, dé acompanhando a

evolução cronolOgica como um todo. É um passo que procuramos dar.

A Mesma coisa no que se refere ao aleitamento materno.

Quando fizemos essa pesquisa fomos subsidiados pelo Dr. Mário _----

Santoro Jr. que,
(
na poca era pesidente da Sociedade Brasileira de Pedia-

tria, 00* nos informou que apenas em um hospital na Vila Nova Cachoeiri-

nha havia um banco de leite, com um desperdício muito grande. Há aqui um

assessor do Dr. Nelson Proença que sabe muito bem a importancia do alei-

tamento materno nos primeiros 6,7,8,10 meses de vida da criança. A ideia

do projeto e estabelecer essa prática e o que parece e que o Poder Exe-

cutivo não tem dado uma atenção adequada ao problema. E temos 'isto um

desperdício muito grande de leite nos hospitais: não há coleta, armaze-

RPOGRAF
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namento adequados e muito leite e jogado no lixo. E há a qu4tão da saiid

da mulher envolvida, pois sabemos que a incidância de câncer de mama e

bem maior naqueit que não amamentam.

O que estamos tentando estabelecer nesses dois proje-

tos, alem de uma identidade de política de atendimento à família e crian

ça ao mesmo tempo, e estabelecer uma aço educativa, cultural no pais,

a importancia do planejamento familiar, inserido ou rijo no contexto da

sexualidade e também o aleitamento materno como prioridade apOs o nasci-

mato da criança. Essa e a questão que o vereador deve estabelecer como

princípio básico, fora a questão político-partidária que a Vereadora Ana

Martins conhece, de fazermos uma política consistente, prioritária, abso-

luta, como diz o Djalma, no sentido de dar um atendimento à família, criat

ça e adolescente como um todo. Obrigado.

A SRA. ANA MARTINS - Obrigada, Leonardo. Temos sessão

ordinária agora e vamos ver como devemos encaminhar. Não discutimos o

aleitamento materno ainda. Alguem quer fazer algum comentário?

A SRA.	 	  - Sei que estamos em cima da

hora, mas quero deixar claro que o nosso programa de planejamento fami-

liar vem contemplar todas essa questões levantadas pelo assessor do no-

bre Vereador. Acho que ele pode ficar tranqüilo porque toda a parte edu-

*.1

•

•
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cativa esta prevista, a orientaçao, o envolvimento coka sexualidade. A

parte de FÁWS justamente e tratar do assunto do ponto de vista sOcio-edu-

cativo e a parte da £axide e gel dar o atendimento clínico e fornecer os a

contraceptivos. Se a Vereadora pecisar de mais elementos sobre nossa pro

gramação, poderemos encaminhar documentos para facilitar seu parecer na

Comissão, mas esse programa não tem nenhum envolvimento partidário, e

uma necessidade do município e poderá ser indicado por qualquer que seja

o partido. Acontece que foi feito nesta Administraão, mas e um programa

completamente isento de questOes partidárias.

O SR. LUIS ANTONIO NUNES - Sou assessor do Vereador

Nelson Proença e não sei se há ou não legislação que cuida do pladejament

familiar, mas penso que os dois projetos apresentados são muito consà‘n-

-
ciosos e bem colocados no momento. Por que? Na realidade, essas leis no

precisariam ser feitas porque constam da regulamentação do SUS, e inclusi

ve a ultima norma orientativa basica 9/96 reafirma todos esses princípios:

o plant3nto familiar tem de ser feito ao nível das unidades básicas de

satide - faz parte do atendimento básico o planejamento familiar, o incen-

tivo ao aleitamento materno, etc. Mas, na realidade, nada disso está sen-

do feito. Estive recentemente no COAS, que era da Secretaria de Saúde do

Município e que deveria coordenar e tinha programas de aleitamento materH

nn r1r,nejr,mentn familiar, e tudo esta desmontado, nao existe. Com a im-
ume
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plantação do 	 PAS aquilo tudo ruiu e hoje a maior dificuldade e comb" -b- co-

lega disse: infelizmente, o caos não acontece apenas na rede municipal,

acontece na rede estadual também e temos de admitir isso, embora seja nos

so partido que esteja no Governo do Estado. O que aconteceu? O município

não assumiu, não municipalizou o serviço e o Estado está tirando o time

de campo. Acho que essas leis vem apenas dar um reforço aquilo que deve-__

ria estar sendo feito porque e previsto na Constituição, e temos de obe-

decer. Talvez e do banco de leite possa ser melhor adequada à nossa rea-

lidade, porque o que da de espaço físico dificiamente vamos encontyrar

dentro das USES ou na rede de atenção básica. Talvez possamos discutir

porque estamos rpomovendo todo o levantamento dessa rede de salide. Real-

mente, a população reclama. Palqatlxxxxxxxxxxxxxxxkxxxxxxmxxxxxweamázx

xxxissáxxxxxxRissxxxmx4xxxxxxxxxxmxxxxmkteaxxxxxx

•
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no papel existe uma coisa, mas na prática não existe, funciibnalmente

não existe. Então, acho que tem sentido e o de planejamento familiar

muito inumaxmitzon consciencioso, ele se limita a orienztação, não

fere em nada o direito, mi orienta, fica no direito dela definir o

que quer e o que não quer, acho que á consciencioso.

A_Sra. Ana Martins - Podemos solicitar essa programação;

da Secretaria da Família e Bem Estar Social com os dados objetivos,

porque ate agora o que já conseguiu desenvolver, o que estão prevendo

para o prOximo ano , qual é a integração com a Secretaria de Saúde

neste programa e isto nos ajuda para o encaminhamento do projeto de

lei. Então, vamos complementar, porque esse projeto de lei passará

Dela nossa comissão e vai para a Secretaria de Finanças. Fazemos o

pedido oficial e as duas representantes da Secretaria do Bem Estar

estando informadas preparam subsídios que ajudará na continuidade dos

debates e também vamos debater sobre o aleitamento materno.

Então,vamos encerrar agradecendo a participação de todos,

a colaboração que trouxeram para esta Casa, que precisa aperfeiçoar

seus métodos de trabalho e seu conteúdo. A todos que vieram agradece-

mos pela atenção , pelo respeito, pela contribuição ao debate. Muito

obrigado a todos os assessores também.
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PROJETO DE LEI
01 - PL
Oi:0328/1996

Mt . 1;1

• • •
Dispõe sobre a afixação de cartazes
informativos de crianças desaparecidas nas
repartições públicas do Município de Sào•
Paulo.	 •

• A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art.1° - Torna obrigatória a afixação de
cartazes informativos de crianças desaparecidas na repartições públicas do
Município de São Paulo.'	 .

Art.2° - 0 ,0escumprimento do artigo, anterior
implicará ao responsável da repartição pública em responder processo
administrativo, sendo a pena minirna de suspensão por 15 (quinze) . dias e, 'erii -
dobro na reincidência.

Art. 30 - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. •

• Art. 4°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 02 de abril de 1996.
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura estabelecer a
colocação de cartezes informativos de pessoas desaparecidas no Município de
São Paulo na repartições públicas por ela subordinada.

Esta ,medida é necessária pára diminuir o
sofrimento de inúmeras famíliás que possuem pessoas desparecidas,
principalmente crianças.

Desta forma além das repartições públicas que
já prestem serviços à população, poderá tambem prestar este serviço social sem

toqualquer custo para o município.
purdz,

Como ficou demonstrado através da emissora
de televisão Rede Globo, que apresentà atualmente uma novela que trata
especificamente de crianças desaparecidás, alertando a populá'çãol 'Pará esta
temática, atualmente em média 03 ( tres) crianças' são localizl ádai' pe'lass‘uas
familias.,

Neste sentido é necessária a aprovação da
presente propositura.

•

• 1	 ,
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COD. •..51 VEREADOR

01 - PL
PROJETO DE LEI 

01-0329/1996

Solicita ao Executivo Municipal a uti

lização dos vidros traseiros dos cole

tivos da empresa São Paulo Transporte

S/A para divulgação de fotos de crian

ças desaparecidas e dá outras providen

cias.

A Camara Municipal de São Paulo decreta:

ART. 1 2 - Fica solicitado ao Executivo Municipal a utilização dos vi

dros traseiros dos coletivos da Empresa São Paulo Transpor

te S/A, para divulgação e estampagem de fotos em tamanho
-

ampliado das crianças desaparecidas oriundas da Cidade de

São Paulo ou de outras cidades.

ART. 2 2 - No mesmo local deve constar o nome e data do desaparecimento

da criança, alem de um número telefOnico para informação.

ART. 3 2 - Fica solicitado ainda a formação de conv 'enios de ajuda com

outras entidades civis que se tem dedicado a encontrar essas

crianças e / ou a combater os sequestros de menores em São

Paulo.

ART.4 2 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de

30 ( trinta ) dias.

ART. 5 2 - As despesas decorrentes da execução da presente lei, correra

por conta de dotações orçamentárias proprias, suplementadas

se necessário.

SALA DAS SESSÕES, 03 de abril de 96.

JOOJMO
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JUSTIFICATIVA 

Finalmente o drama das crianças

desaparecidarompeu a luta solitária e o dolorido silencio das mães, pa

ra ganhar páginas dos jornais, o horário nobre das emissoras de televisão

e ate mesmo embalagens em caixas de sapato.

MãeSque geralmente são da perife

ria e não tem recursos sequer para pagar a condução dos coletivos 	 para

procurar seus filhos.

As histOrias contadas nos meios

de comunicação são comoventes e principalmente' insolúveis, como a da mu

• lher que perdeu duas filhas em seis meses e que ilustra as intençOes des
-
sa propositura, sendo anexado ao processo, •

Outra agravante e a de que os
casos que não são solucionados, em sua maioria pertencem a camadas mais

carentes da população.

Quanto aos números: No ano pas

sado a Polícia do Estado registrou 17.191 queixas de desaparecimento, '

cerca de 10% dascrianças foram encontradas mortas. Houve 495 casos 	 na

faixa etária entre O e 7 anos. O número chegou a 1.992 entre 8 e 12 anos.

Os motivos para os desaparecimentos são inúmeros e vários casos são em

realidade crianças que fogem de casa devido a maus tratos mas a realidade,

e que podemos ajudar aqueles casos de sequestro como os exemplificados

nos anexos. Conto com meus pares.
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Vera Lúcia com foto da filha Fabiana: drama começou em 1992

a.
a.lutÃr

Iniciativa de duas mulheres paulistanas, grupo será
semelhante ao Meies da Candelária, do Rio, e vai se

reunir nas escadarias da Catedral da Sé para
divulgar fotos de crianças sumidas

LÚCIA HELENA GAZZOLA 

epois de tentai, por todos os
meios, encontrar suas filhas.
desaparecidas, duas mulhe-

res — Vera Lúcia Ranu Gonçalves,
de 36 anos, e lvanise Esperidião da
Silva Santos, de 34 — decidiram
organizar em São Paulo um grupo
de mães semelhante ao Mães da
Candelária, que funciona no Rio.
Aqui, elas serão as Mães da Sé. O
grupo vai se reunir nas escadarias
da Catedral da Sé com outras mu-
lheres que vivem o mesmo proble-
ma, para divulgar as fotos das
crianças sumidas.

• As duas ainda não sabem exata-
mente por onde começar, mas já fa-
zem um apelo público: 'Precisamos
da ajuda de outras mães, da Igreja
Católica, da Ordem dos Advogados
do Brasil, do SOS Criança e até de
empresários que possam nos ceder
urna sala e uma linha telefónica',
pede Ivanise. Elas resolveram di-
vulgar seus telefones — 62-117Q
(Vera) e 854-7405 (Ivanisel —2.1:
ra contatos com quem se interesse
em participar do grupo ou em lhes_
a)i.L.,- %titila_
. Vera e Ivanise são exemplos da
situação de desamparo enfrentada

por tantos pais, no Brasil, que não
sabem onde estão seus filhos. A
menina da representante comer-
cial Vera — Fabiana Renata Gon-
çalves, hoje com 17 anos — sumiu
de casa a 12 de novembro de 1992,
dia em que foi vista pela última vez
quando ia para a escola.."Como ela
não voltou no horário certo, saí pa-
ra procurá-la, mas nunca a encon-
tramos", contou a
mãe.

an-
Ela fez tudo que

estava a seu alc
ce: deu queixa na
polícia, foi ao SOS	 NÃ(
Criança, a hospi-
tais, ao Instituto	 ESTR
Médico Legal, às
casas de amigos,	 PARA I
imprimiu e mos-
trou em ônibus e
ruas a foto da filha e fez, com o ma-
rido, "rondas pelo bairro". -Ilido
inutilmente", disse ontem. "Nunca
tivemos noticia dela:

Fabiana Esperidião da Silva, de
14 anos — a filha de Ivanise — de-
sapareceu dois dias antes do Natal.
"Ela foi ao aniversário de um amiga
e na volta, foi vista a cerca de 200
metros da nossa casa, mas não che-
gou lá", afirmou, chorando, lvanise.

A via-sacra cumprida pela família
se assemelha à de Vera: policia,
hospitais, IMLs de São Paulo e ci-
dades vizinhas, apelos em rádios,
publicação de fotos em jornais e lu-
gares públicos. Em vão. Desespera-
da, ela não conseguiu até agora ne-
nhuma informação sobre a menina.

Não basta termos vontade de
encontrar nossos filhos, precisa-
mos nos organizar e obter ajuda", •
constata 'si-anise, estudante de Di-
reito na Universidade de Guaru-
lhos. As duas mães asseguram que
a atuação da policia é muito limita-
da pela falta de recursos. Segundo

elas, não há carros
disponíveis nem
policiais suficientes

rCIA	 para as buscas.
Elas já entraram

EEM	 em contato com o
Centro de Defesa

'URA	 dos Direitos das
Crianças e dos Ado-
lescentes e com as

	  Mães da Candelá-
ria, ambos no Rio.

"Elas estão nos orientando para
criarmos aqui o grupo, com cadas-
tros e contatos com grupos de ou-
tros Estados", disse Vera Lúcia. Ela
teme a possibilidade de, mesmo as-
sim, não conseguir bons resulta-
dos. :Já tentamos muita coisa que
não deu certo, mas não vamos de-
sistir", garantiu. "Não vamos nos
conformar em não rever mais nos-
sos filhos."

PCPOLÍCIA
Dl EM

ESTRUTURA

PARA BUSCAS



Cartazes ajudaram a achar 2 menores á dicas igara evitar sumico
portanto ciam? em contato e*Oni

imediatarnente; QUanto•-•
mais rápida a comunicação'.

.:z.nbaiotrs são as chances .* SUCCS-...'

• so nas investigações: "Essa histó--
ria de esperar 24 homs,faz parte
do passado", afirMa Roggiena

- • .. A pessoa deve registrar, na de-
, • legada mais 1mi:rima, um bole-

tini. de ocortfncia Ajuda nmito
dar o maior número de informa-
çõe.s jiosíveÇcamoÕ2 irntpcfnsa

; da, as coracterísticas Asicas e os.-
hábitos. Unia foto também', é
portante.

Entrar em contata iiindaeonia;*
) Delegacia. 4 Pessoas Desapareci;
r dos, que é aespecializada, ~do'.
7 ..as me.smas . informações gerais

fotos. Ehz costuma consultar . 86

	

) • ároãos diferentes. ,	 consuladris,
embaixadas, companhias aéreas.
e aeroportos aos Bills e hospitais.

:

	

(Mansa Folgato) • 	 •	 : •
••	 •	 -	 -

recolnanda' tine as
•..`éritin.m. s, desde bebês, 'lanhara
• cadeirada identiclaciá'"OS bytx.)s
;:elela pado. fl.:mudar:Com .o..tenrpo,

• )nas as vnprcss(7es digitais'não
?rianeini.,' fica . nudio •mais.

fódi indentificar á menor", arpli.
at O tlelegado7assi,stente da Dele..	 .
gacia de l'essoas Desapeurcidas,

•• .l'aulo de Tarso Roggiero.	 •
lia cons.?. 'dera importante aht...

as 'crianças
'.. nonte. completo-- sena dos pais

i-.. . •,:rendelrço e telefone. "Muitas
'..:-nezes; elas se perdent e não tênt a

MC7107^ referência para - voltar. 7

Vale ainda se inanter infornaulo
do compodamodo (Ninho. Saber
onde costuma ir e quais os inclho--

• res a)nzgas . 1)orient ajudar na.
calização:. Preste atençã‘) se não

"suntira7n roupas e olgelos. "Ante.
•ter sido zonaligaz."
• Se o MenDr desaparecer, é int-.

• ...•	 .	 •

;Alex foi localizado no
.•  •' •• Rio e Maristela, em. 	 .
... .. Maringá, mas eles
-voltaram a desaparecer

• .
.
cURMBA — Os cartazes (lis-

• tribuídos pelo Alovimento Na-
, cional em Defesa das Clian-

ças permitiram a localização de Alex
Antlerson da Silva Rosa e Maristela

: da .Silva 13Crnanles. Os dois são vid-
. MOS de desajustes familiares.
. . Alex foi levado por um falso pas-
tor bara o Rio, aos 12 anos, e aban-
donado. Um policial o recolheu e
descobriu, por meio de uma reporta-
gem, sobre os cartazes, que ele era
um dos desaparecidos. Isso ocorreu
em 1994, quando Alex já estava com
1.5 anos.

Devolvido ao pai e à madrasta, o
gru-oto foi entregue a uma vizinha,
que deveria tomar conta dele, en-
quanto o pai iria procurar emprego

em São Paulo ou no Rio. Ele prome-
teu mandar dinheiro. Como os re-
cursos não chegaram, Alex foi posto
na rua.

Recolhido na Associação dos Me-
ninos de Curitiba, onde estão outros
garotos encontrados
que não mais se
ajustam às famílias,
Alex deixou a enti-
dade no ano passa-
do e não há nótíéias .	 ESTAR
dele.

Ciganos — Mariste-
la, segundo as infor-
mações disponíveis,
foi vendida a ciga-
nos ou levada por eles com o consen-
timento do pai, o pintor Manoel Car-
los Bernardes, em maio de 1988,
quando tinha 4 anos. Segundo a po-
lícia, Bernardes tem distúrbios men-
tais e teria dado até o registro da
menina_

Depois, passou a procurá-la Era
comum encontrá-lo na Boa]. Maldita,
em Curitiba, ou na Praça da Sé, em
São Paulo, com reportagens publica-
das sobre o desaparecimento.

A garota foi localizada seis anos
mais tarde, em Ma-
ringá (PR). Depois
de rodar por várias

OTA	 regiões do Pais, nor-
malmente em com-

HOJE - panhia de caminho'
neiros, e ter se pros-
tituído e se drogado
com 10 anos, ela foi

:RE	 entregue aos pais,
	  em' Curitiba. Maris-

tela:não conseguiu
mais se ajustar e preferia a rua para
viver. Levada ao Lar das Meninas, fu-
giu. Na casa de uma irmã também
não parou. As últimas informações
da menina vieram do interior do
Acre, onde havia sido detida pela

(E.F.)

GUIA DE BUSC 
Em caso de crianças desapareci-

das, estes são alguns contatos im-
portantes:
• Delegacia de Pessoas Desapare-
cidas — ar. (011) 230-3236/3238,
Rua Brigadeiro Tobias, 527,3' andar,
São Paulo	 •
O Polícia Civil/Internet — Paraln-
serir informações ••;•-,., (011) :843:
8439. Na Internet o código•,.é
IMW/WWW.policia-civ.SP.gov.BR
O Setor de Crianças Desaparecidas.
do S.O.S. Criança — eab (011) 2•71JV
9422
• Centro Brasileiro do Direito'
Criança e do Adolescente —
de contato para inserções na noa:
Explode anytção. Rio de Janeiro,*
(021) 220-9993/9009. •
O Movimento Nacional em Defik
das Crianças Desaparecidas
Curitiba, ea% (041) 222-0252
• Indústria de calçados Richter:4
Para colocar as fotos nas caixas:4
sapatos, Estância Velha, ar (o61.I.
800-5161.

.

GAROTA
ESTARIA HOJE -

NO INTERIOR

DOA(

o c-trcicto cip efeauk_e701196
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Maria José e os cartazes com fotos das filhas: "Peço a Deus que mostre a elas o caminho de volta"

Mulher perde as duas filhas, em seis meses
Aline, de 10 anos, teria
sido levado por casal e

Andréa, de 14, sumiu de
casa misteriosamente

T

er um filho desaparecido é
horrível Quando isso acontece
pela segunda vez, com outro

filho, só a esperança redobrada im-
pede a loucura. "Deixei o emprego
por nove meses, distribuo cartazes
em cada momento vago, vou a igre-
jas, cartomantes e curandeiros, tudo
para ver se encontro minhas meni-
nas", diz a ajudante-geral Maria José
Batista Lopes. "Peço a Deus que
mostre a elas o caminho de volta"

Suas filhas, Aline Cristina e An-
dréa Aparecida Lopes Alves, sumi-

rara no ano passado, com diferença
de seis meses entre os casos. Uma
desapareceu em março e a outra em
setembro. "A esperança de encontrar
as duas não acaba."

Rapto —Aline tinha 10 anos. No dia
31 de março de 1995, foi mais cedo à
escola. Precisava devolver uma blusa
para uma amiga. A mãe trabalhava
como doméstica no Itaim. Ela conta
que, segundo testemunhas, Mine foi
chamada por uma mulher loira e urii
homem negro que estavam em uma
Kombi. "Eles ofereceram balas e a
forçaram a entrar no carro? Foi a úl-
tima vez que foi vista. "Mine fez 11
anos no dia 19 de maio de 1995, no
mesmo dia que a irmã Andréa com-
pletou 14 anos?

A tristeza tomou conta da família,
em especial de Andréa. As duas
eram'muito ligadas, segundo a mãe.
Dormiam no mesmo beliche na casa

. de três cômodos da Vila Marcondes.
dia 26 de setem-

bro de 1995, eu fui à
delegacia, em Cara-
picuiba, bem cedo
para ver se havia no-
tícias de Aline e	 TANT(
quando voltei An-
dréa tinha sumido.'	 ONDE

O filho mais velho
de Maria José che-
gou em casa às 9 ho-
ras. Encontrou a
porta encostada, a arma da menina
desfeita "Não faltavam sapatos nem
roupas-, ela não levou nada"

Maria José ficou desemptegada,
gastou seu dinheiro em condução e.
cartazes com fotos das duas. p, pior,
sofreu com os trotes. "Voltei ,a trabá-
lhar há dois meses, guardei ás rou-

pas delas e.in saco-
las para que Os ratos

não acabem"com
ERIA	 do, coloquei junto

com os brinquedos?
SABER	 Ela quer tu( ;ni

ordem quandorr	 .

"Queria tanto saber
onde estão!" (NI.F.)

• Nais informações Mb, páginas 8 e 9	 •

• -

QUERIA

TANTO SABER

ONDE ESTÃO,

:MÃE

tarem.	 •

Conforme .a mãe,
elas não tinhárrimo-
ti vos parã-tugir:

CFra.01,0 aLa /At Pa/u-40 — 152 8/01M
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íri Polícia registrou 17 milif queixas no Estado em 1995
Houve 1.922 ocorrências
entre crianças de 8 a 12

anos; 'meninos somem
. mais que meninas

.	 •

N 
o ano passado, segundo da-
dos da Delegacia de Pessoas

. : Desaparecidas, foram regis-
liadas 17.191 queixas de desapare-
cimento em todo o Estado. Cerca de
1094 são encontradas mortas. Houve
495 casos na faixa etária entre O e 7
anoS. O número chegou a 1.922 entre
:os...de 8 a 12 anos. "Somem mais me-
ninôs que meninas, principalmente
dakcamadas mais carentes da popu-
lação", explica o delegado assistente
Paulo de Tarso
golgiero. Os
•ars em geral	 A.Á
trábalham fora
..e deixam os fi-
jliOs sozinhos.	

'2

.• . '..X maior con--
Oritração não é	 .."'
Cla crianças. "Os
Indices são mais.,	 .,

.:altos acima de	 .--
18: anos e tam

bém são compli-
Caaos os de 13a	 ~G

1.8 anos, na ado-
lescência, uma	 AARON MITCIILLL A

das épocas mais	 s. Mait
dificeis."	 Hei" :4* (71 tu 1

, Conforme o	 LANA. On.2.1417 Curte

estudo, a pobre-	 H.., IA Or..

7.a, a fome pas-
sada em casa, a • 	 c°-.;:(7.4,"7,V4à
vi olênci a, os , .:‘,";n:',5;"'%,?: ;.',;1„,
•maus-tratos e	 ... - .
até tirar notas	 ~i. ..,Aâiwt:
_baixas na escola 	
são motivo para Criança ameri

• •

o desaparecimento. "Algumas vezes,
principalmente entre os mais novi-
nhos, são raptos." Na classe média,
grande parte das queixas se explica
depois porque o menor vai viajar e
resolve esticar o passeio sem avisar à
família que fica desesperada.

Os casos de crianças perdidas cos-
tumam parar no SOS Criança que
recebeu entre outubro e dezembro
de 1995, em seu setor de crianças de-
saparecidas, 932 queixas. De 10 a 12
anos, representam 25% do total; en-
tre 7 e 9 anos, 15%; de O a 6 anos,
12%. A policia também investiga. "É
importante dar baixa na queixa
quando a criança é encontrada."
(M.F.)
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